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PROJETO DE LEI 	/2015 dos Vereadores Rubens Calvo (PMDB) e Ricardo Nunes 
(PMDB) 

"Institui a Virada Animal e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 2  - Fica instituída,  no âmbito do  Município  de São Paulo, a Virada Animal, 
consistente em evento público destinado a promover informação e convivência 
relativos a animais domésticos, tendo como referência de sua realização os locais 
privados adequados e interessados em aderir, bem como os equipamentos públicos. 

Art. 2Q - São objetivos da Virada Animal: 
1 - propiciar espaço para informação e convivência de pessoas que possuam animais 
do mésticos; 
Il - sensibilizar acerca da importância da saúde e proteção aos animais e da 
preservação da natureza, em última instância; 
III - fomentar  o turismo.  
1V - valorizar o manifestações  ambientais e culturais na cidade de São Paulo; 
V - incentivar diferentes usos dos espaços públicos; 
VI - ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 

Art. 3'? - A Virada Cultural deverá ser realizada no final da semana em que recair o dia 
04 de Outubro e terá São Francisco de Assis como padroeiro do evento. 

Art.  4°  Fica criado o selo "Eu Participo da Virada Animal", a ser concedido aos espaços 
privados, devidamente regularizados, que queiram aderir à  programação  da Virada 
Animal mediante contrapartidas e critérios a serem fixados em regulamento proprio. 

Art. 5Q - A  programação  da Virada Animal deverá contemplar, tanto quanto possível,  a 
plural idade de espécies e raças de animais domésticos. 

Art. 6Q Deverá a Prefeitura Municipal garantir a infraestrutura necessária para a 
realização da Virada Animal compreendendo, dentre outros: 	

; 

I - fiscalização e segurança pública; 
Il - prdenação do  sistema viário;  

2 015 III - postos riFidi-c-Cis e resgate móvel;  
IV - banheiros químicos;  
V - locais para disposição e coleta dos  resíduos gerados,  preferencialmente segregados 
para encaminhamento à reciclagem; 
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VI - limpeza; 
VII - equipamentos necessários à produção, tais como geradores, palco, iluminação, 
grades, e pessoal de apoio; 
VIII  - transporte público durante todo o período  do evento, inclusive em articulação 
com o Governo do Estado. 

Art. 7 2  - Fica instituída,  no âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, a Curadoria da Virada Animal, que terá o objetivo de orientar e auxiliar na 
elaboração da programação e divulgação da Virada Animal. 

§1 9  - A Curadoria será composta por 5 (cinco) pessoas de notório saber e de 
reconhecimento público nas diversas espécies de animais domésticos, e por 1 (um) 
representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

§2 9  - A composição da Curadoria deverá contemplar a diversidade de espécies de 
animais domésticos. 

§3° - Os membros da Curadoria ficarão impedidos de serem nomeados para a mesma 
função pelos dois anos subsequentes, ressalvado o representante da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

§4P - Caberá ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente nomear novo 
membro em caso de desistência, a qualquer tempo. 

§5 0  - A Curadoria será constituída 90 dias antes da realização da Virada Animal, 
encerrando-se 15 dias após o evento com a entrega de um relatório final contendo 
avaliações gerais, recomendações e problemas encontrados. 

Art. 8`2  - Deverá ser dada ampla divulgação à programação da Virada Animal por meio 
de equipamentos, mobiliários e transporlespúblicos,  de sitio na rede mundial de 
computadores e publicações impressas. 

Art. 9Q - 0 Executivo regulamentarà esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 21 de Outubro de 2015. 
Às Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

A Virada Animal consiste num evento aberto ao público e difundido por todas as 
regiões da cidade, destinado a promover informação e convivência relativos a animais 
domésticos. 

Coin o evento, pretende-se chamar a atenção da sociedade para a causa animal como 
uni todo. Através de eventos a serem realizados em toda a cidade, no final de semana 
em que recair o dia 04 de Outubro (Dia de São Francisco de Assis - padroeiro do 
evento), pretende-se disponibilizar infraestrutura para receber animais domésticos e 
seus humanos, ocasião em que os primeiros poderão receber tratamentos veterinários, 
socializar com outros exemplares de suas espécies, e os últimos poderão compartilhar 
informações e promover a vivência dentro das comunidades. 

Os  benefícios  do evento para a cidade de São Paulo extrapolam a esfera cultural. Além 
de promover direta e indiretamente o turismo na cidade, a Virada Animal também 
contribui para a construção de uma sociedade mais humana, coesa e harmônica. Dentre 
outros benefícios diretos e indiretos também citamos a conscientização um número 
maior  de cidadãos e com isso beneficiar cada vez mais animais carentes e vítimas de 
ma us tratos, resgatados por protetores independentes e abrigos. 

Por essas razões é que se apresenta esse Projeto de Lei, por acreditar na importância 
da Virada Cultural e,  principalmente,  na importância da continuidade, ampliação e 
melhoria da qualidade de um evento tão significativo para a cidade de São Paulo. 

Frente ao exposto contamos com a aprovação dos nossos nobres  pares. 

«Projet() de Lei e Justificativa elaborado com o apoio de João Paulo Sabino - OAB n2300.103-SP 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

( o 	< 
b l  

So 	r 1‘1( santos 

Srr.t  Jader Augus;-joP Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0603/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal  n°5.197, de 3 de janeiro de 1967, que  dispõe  sobre a  proteção  à fauna, e 
dá  outras providências; 

- Lei Estadual n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código  de Proteção 
aos Animais; 

-Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que  dispõe  sobre a  instituição  da 
campanha permanente de esclarecimento aos proprietários  de  cães, e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no  Município  de São  
Paulo a 'Campanha de Controle Populacional dos  Cães e Gatos do  Município  de São 
Paulo', e dá outras providências. Declarada Inconstitucional; 

-Lei Municipal n°13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a  criação, propriedade, 
posse, guarda, uso e transporte de  cães e gatos no  Município  de São Paulo. Com  a 
alteração das Leis 13.531/03, 14.262/07 e 14.498/07; 

-Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA,  instituído  pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002; 

-Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que  proíbe  a entrega de 
animais capturados nas ruas para  instituições e centros de pesquisa e ensino; 

-Lei Municipal n° 14.370, de 16 de abril de 2007, que institui a `Semana Municipal de 
Proteção aos Animais', e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que  dispõe  sobre a  criação e a 
venda no varejo de  cães e gatos por estabelecimentos comerciais no  Município  de 
São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de  Proteção e Bem Estar de  Cães e Gatos — PROBEM, e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos; 

-Lei Municipal n° 15.904, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial a "Cãominhada", 
a ser realizada no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0603/15 — pesquisa 
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PROCURADORIA 

-Lei Municipal n° 16.288, de 26 de outubro de 2015, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no  Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo o 'Dia 
do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais', e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°53.264, de 3 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal 
da Saúde, a Coordenadoria Especial de  Proteção  de Animais Domésticos; 

- Decreto Municipal n° 55.564, de 6 de outubro de 2014, que  dispõe  sobre a gestão 
compartilhada dos Hospitais Veterinários de  Cães e Gatos entre as Secretarias 
Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente; 

- Portaria n° 4550/02, da Secretaria Municipal de Saúde, que institui o Programa 
Saúde Animal (PSA); 

- PL 290/2015, que institui a Campanha Adote um animal doméstico, e dá outras 
providências. 

- PL 475/2015, que altera a Lei n° 14.485/07, com a finalidade de incluir no  Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a `Semana de Conscientizaçâo e 
Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal Doméstico', e dá  outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 27 de novembro de 2015. 

Christian 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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14/09/2015 	 L5197 

Presidência da Repúblicau7: 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Vide texto compilado 
Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0 . Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização,  perseguição, destruição, caça ou 
apanha. 

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício  da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de  domínio 
privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas 
áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos 
termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil. 

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 3°. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 2° Sera permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que 
se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados 
nocivos à agricultura ou à saúde pública. 

§ 30  0 simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de 
;limais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial,  marítima  ou aérea, que se iniciem ou transitem 

pelo Pais, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluido pela 
Lei n°9.111, de 10.10.1995)  

Art. 4 0  Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei. 

Art. 50 • 0 Poder Público  criará: Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

pela-auter-id-ade-eempetente:Revogado  pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 
- - . 

Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

Art. 6° 0 Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo 
objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 

b) a  construção  de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5197.htm 	 1/6 M
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L5197 

industriais. 

Art. 7° A  utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre, quando 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. 

Art. 8° 0 Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e 
delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

C) a quota  diária  de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de  utilização, caça, perseguição  ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 9° Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A  utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas  de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do  domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a 
distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do  período  de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de  veículos  de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão válidamente após a  obtenção  da 
personalidade jurídica,  na forma da Lei civil e o registro no  órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e 
dentro do  perímetro determinado. 

Art. 13. Para  exercício  da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter especifico e de âmbito regional, 
expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma 
emitido pela Polícia Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a  instituições cientificas, oficiais ou oficializadas, 
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ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins r.qienfifiços, em q 
época. 

§ 1° Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo pais de orig 	erà 
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermedio de 
instituição científica oficial do pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência 
ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 3° As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 4° Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. 0 Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Cientificas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente à fauna. 

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos. 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
...claração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei 
obriga o cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. 0 transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Cientificas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente 
a um décimo do  salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será 
válida por 30 dias. 

Art. 21. 0 registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
,iagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a titulo de licença, uma 
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. 0 registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do  salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-à, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o 
registro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do 
Brasil S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o titulo "Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo especifico, do Ministério da Agricultura, ou 
em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os 
serviços indispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da autoridade 
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policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os  funcionários,  no  exercício  da  fiscalização  da caça, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

violar  os arts. 1°e  setd  2°, 30, 4 0 , 8° e-Sizfee, alineas a  ,  b,  e-c , 1-0-e-soat  alineas a  ,  b, e  ,  el ,e,f,g,h,i,j,  , 
m,  13 c seu parágrafo  único, 14 § 30, 17, 18 c 19. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a  violação  do disposto nos 
arts. 2°, 3°, 17 e 18 desta lei. 	(Redação dada pela Lei n° 7.653. de 12.2.1988)  

§ 1 0  É considerado crime  punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do disposto 
no artigo 1 0  e seus parágrafos 4 0 , 8° e suas  alíneas  a, b, e c, 10 e suas  alíneas  a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, I, e m, e 
14 e seu § 3° desta lei. 	(Incluído  pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de agrotôxicos 
ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios, 
lagos, açudes, lagoas, baias ou mar territorial brasileiro. Incluído  pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 3° Incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadôria, usando instrumento 
proibico, explosivo, erva ou sustância química  de qualquer natureza. (Incluído  pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988)  

b) cc a  emprcsa  que explora a  pecca,  multa dc 100 (cem)  a 500 (quinhentas)  Obrigações-de--Tesetere 
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(Revogado pela Lei n°7.679, de 23.11.1988) 

§ 5° Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 
incidirá nas penas a eles cominadas. 	(Incluído  pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 6° Se o autor da  infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, sera expulso do Pais, apôs o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária  ou administrativa remeter, 
ao Ministério da Justiça, copia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias do trânsito 
em julgado de sua  decisão. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a  infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a  infração  sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão  sobre os autores, sejam eles: 

a) direto; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes, compradores ou 
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes 
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Lei n° 7.584, de 198-74  
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ou dos superiores hierárquicos; 

L5197 clha 	
( o 
a23 5 

F  

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na pratica do ato ilegal, ou - 4'1e cometere 	sos 

do poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por varias 
autoridades. 0 juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e 
atos relacionados com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas 
nesta Lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e 
documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

iletivera-stia-faltar ae-atie-fer--FreFFteade-pele-  juiz.  

filantrópicoc; 	(Incluído  pela Lei n° 7.584, dc 1987)  
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Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos utilizados 
na infração, e se estes, por sua natureza ou volume,  não puderem acompanhar o inquérito, serão entregues ao 
depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação dada pela Lei n° 
7.653, de 12.2.1988)  

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis,  poderão ser os mesmos doados a instituições 
cientificas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988)  

de-PMI-7 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei  são  inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, 
aplicando-se no que couber, as normas do Titulo Il, Capítulo V, do Código de Processo Penal.  (Redação 
dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da  promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo 
Conselho Federal de  Educação.  

§ 1 0 Os Programas de ensino de  nível  primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas 
anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 

§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e dispositivos aprovados pelo 
órgão público federal competente, no limite  mínimo  de cinco minutos semanais, distribuídos  ou não, em 
diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasilia, como órgão 
consultivo e normativo da política de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. 0 Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua composição 
e atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 
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Art. 37. 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua  execução. 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n° 5.894, de 20 de 
outubro de 1943, e demais disposições em contrário. 

Brasilia, 3 de janeiro de 1967, 146° da Independência e 70° da República. 

H. CASTE LLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.1.1967 
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14/09/2015 	 Lei n` 11.977, de 25/08/2005 ( Lei 11977/5)  
Fc:ha,  
P:Oc. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n" 11.977, de 25/08/2005 

Li Texto da Norma A) D.O. (republicação)rij D.O. (original) 

Ementa 

Institui o Código de  Proteção aos Animais do Estado 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 707/2003  - Ricardo Tripoli 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

1)0E-1 26/08/2005, p. 3 	 DOE-!  27/08/2005, p. I  

Situação   Atuak- 

AD! (Ação Direta de  Inconstitucional idade) 

Observações..-  

ADIN TJ-SP n° 127.275 de 21/11/2005 
Recorrente: Federação da Agricultura do Estado de São Paulo - Recorrido: 
Presidente da ALESP - Relator: Des. Viana Santos 
ADIN STF n° 3.595 de 11/10/2005 
Requerente: Governador do Estado de S.Paulo - Requerido: ALESP - Com pedido 
de liminar - aguardando julgamento. 

Indexalores,  

ANIMAL / CÓDIGO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS / PROGRAMA DE PROTEÇÃO À FAUNA 
SILVESTRE / CAÇA E PESCA - VEDAÇÃO / TRAÇÃO E CARGA - NORMAS / CONTROLE DE 
DOENÇAS 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=57021&ver_imp=true 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

60
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



14/09/2015 	 LEI N°11.977  

LEI N°11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Tripoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e clà outras providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Capitulo I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1°- Institui o Código Estadual de  Proteção aos Animais, estabelecendo normas para 
a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado. 
Parágrafo único  - Consideram-se animais: 
1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies nativas, 
migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites 
do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras ou em cativeiro sob a competente 
autorização federal; 
2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira; 
3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que  não repelem o 
jugo humano; 
4. domesticados, aqueles de  populações  ou espécies advindas da seleção artificial imposta 
pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies silvestres originais; 
5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições  de manejo 
-_ontroladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que  não possam ser 
reintroduzidos, por razões  de sobrevivência, em seu habitat de origem; 
6. finantrápicos, aqueles que aproveitam as  condições oferecidas pelas atividades humanas 
para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 
Artigo 2°- É vedado: 
I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência, 
prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem como as que provoquem 
condições inaceitáveis de existência; 
Il - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a movimentação, o 
descanso ou os privem de ar e luminosidade; 
III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que 
resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão com 
castigo; 
IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessário para 
consumo; 
V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja recomendada; 
VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de autoridade 
competente; 
VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem; 
VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veiculo motorizado em movimento; 
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IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer prática  de 
maus-tratos ou crueldade contra os animais. 

Capitulo Il 

Dos Animais Silvestres 

Artigo 3°- Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu habitat 
natural. 
§ 1 0  - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, preservado e 
protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que comprometa sua 
condição  de sobrevivência. 
§ 2° - As  intervenções  no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas ou 
compensadas por meio de  indenização revertida diretamente para o Programa de  Proteção 
à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6° desta lei. 
Artigo 4°- As pessoas físicas  ou  jurídicas mantenedoras de animais silvestres exóticos, 
mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos  Municípios  do Estado, que coloquem 
em risco a segurança da população, deverão obter a competente autorização junto ao Poder 
Público Municipal, sem prejuízo das demais exigências legais. 
Artigo 5°- Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre exedic 
dentro do território do Estado. 

Seção I 

Programa de Proteção à Fauna Silvestre 

Artigo 6°- Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado. 
§ 1° - Todos os  Municípios  do Estado, por meio de projetos específicos, deverão: 
1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre; 
2. promover a  integração  dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo da fauna 
silvestre do Estado; 
3. promover o inventário da fauna local; 
4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada; 
5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas de 
extinção; 
6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres; 
7. colaborar na rede mundial de conservação. 
§ 2° - Todos os  Municípios  do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros de 
Manejo de Animais Silvestres, para: 
1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região, 
2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais 
silvestres; 
3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais infrações 
cometidas contra os animais silvestres; 
4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 
5. promover ações educativas e de conscientizaçâo ambiental. 
Artigo 7° - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente, publicará  a 
cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de 
Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de  Extinção  no Estado, e subsidiará campanhas 
educativas visando sua divulgação e preservação. 

Seção II 

Caça 

Artigo 8°- São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de caça: 
I - profissional, aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto de sua 
atividade; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/Iei-11977-25.08.2005.html 
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14/09/2015 	 LEI N°11.977  

Il - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade lucrativa 
caráter competitivo ou simplesmente recreativo. 
Parágrafo  único - 0 abate de manejo ou controle populacional, quando único 	imo 
recurso viável, só poderá ser autorizado por órgão governamental competente e realizado 
por meios próprios ou por quem o órgão eleger. 

Seção  III 

Pesca 

Artigo 9° - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a capturar ou 
extrair elementos animais ou vegetais que tenham na  água seu normal ou mais freqüente 
meio de vida. 
Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão 
competente. 

Capitulo III 

Dos Animais Domésticos 

Seção I 

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos 

Artigo 11 - Os  Municípios  do Estado devem manter programas permanentes de controle de 
zoonoses, através de vacinação e controle de  reprodução  de  cães e gatos, ambos 
acompanhados de  ações  educativas para propriedade ou guarda responsável. 
Artigo 12 - É vedada a prática de  sacrifício  de  cães e gatos em todos os Municípios do 
Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de câmaras de 
descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro procedimento que 
provoque dor, estresse ou sofrimento. 
Parágrafo  único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou emprego de 
substância apta a produzir a insensibilizaçâo e inconscientizaçâo antes da parada cardíaca 
e respiratória do animal. 

Seção II 

Das Atividades de Tração e Carga 

Artigo 13 - Só é permitida a tração animal de veiculo ou instrumentos agrícolas e 
industriais, por bovinos e eqüídeos,  que compreende os eqüinos, muares e asininos. 
Artigo 14 - A carga, por veiculo, para um determinado número de animais, deverá ser fixada 
pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e declives, peso e 
espécie de  veículos, fazendo constar das respectivas licenças a tara e a carga útil. 
Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga: 
I - utilizar, para atividade de  tração,  animal cego, ferido, enfermo, extenuado ou desferrado, 
bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto; 
Il - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem respeitar 
intervalos para descanso, alimentação e água; 
III - fazer o animal descansar atrelado ao veiculo, em aclive ou declive, ou sob o sol ou 
chuva; 
IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do  período  de 
gestação;  
V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies; 
VI - atrelar animais a  veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso daqueles 
dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio completo do tipo peitoral, 
composto por dois tirantes de couro presos ao balancim ou do tipo qualheira, composto por 
dois pares de correntes presas ao balancim, mais selote com retranca fixa no animal, 
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correias, tapa-olho, bridão  ou freio, par de rédeas e cabresto para condução após 
desatrelamento do animal. 
VII - prender animais atrás dos  veículos  ou atados a caudas de outros. 

Seção III 

Do Transporte de Animais 

Artigo 16 - É vedado: 
I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar descanso, água e 
alimento; 
Il - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, devendo 
as empresas de transporte providenciar as necessárias  modificações em seu material, 
veículos e equipamentos, adequando-as às espécies animais transportadas, dentro de 6 
(seis) meses a partir da publicação desta lei; 
III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para baixo, de 
mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou estresse; 
IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou  veículos sem as  proporções necessárias ao 
seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em que  estão 
encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a  saída  de qualque 
parte do corpodo animal; 
V - transportar animal sem a documentação exigida por lei; 
VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do  período 
gestacional, exceto para atendimento de urgência; 
VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições  de segurança para quem os 
transporta. 

Seção IV 

Dos Animais Criados para Consumo 

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo 
humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e abatidos 
em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária. 
Artigo 18 - É vedado: 
I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios da 
espécie; 
Il - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou crescimento 
artificiais; 
III - impor aos animais  condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus respectivos 
ciclos biológicos naturais. 

Seção V 

Do Abate de Animais 

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, 
estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização 
aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão mecânica, por processamento 
químico, .choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, por outros métodos modernos que 
impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo. 
Parágrafo  único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem como 
ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização. 

Seção VI 

Das Atividades de  Diversão, Cultura e Entretenimento 

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de 
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espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em  « lobais públi 
privados. 
Artigo 21 - É vedada a  apresentação  ou  utilização  de animais em espetáculos circ 
Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o uso de 
instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou comportamento que 
não se produziria naturalmente sem o emprego de  artifícios. 

Capitulo IV 

Da Experimentação Animal 

Artigo 23 - Considera-se experimentação  animal a utilização de animais vivos em atividade 
de pesquisa cientifica, teste de produto e no ensino. 
Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por: 
1. ciência básica: domínio  do saber cientifico, cujas prioridades residem na  expansão das 
fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações; 
2. ciência aplicada: domínio  do saber cientifico, cujas prioridades residem no atendimento 
das necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e tecnológico; 
3. experimentação  animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à  elucidação 

fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas especificas, invasivas ou não, 
e preestabelecidas; 
4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a insensibilizaçâo e 
inconscientização antes da parada  cardíaca e respiratória do animal; 
5. centro de  criação:  local onde  são mantidos os reprodutores das diversas espécies 
animais, dentro de  padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para utilização em 
atividades de pesquisa; 
6. biotério: local dotado de  características próprias, onde  são criados ou mantidos animais 
de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia voltado à saúde humana 
e animal; 
7. laboratório de experimentação animal: local provido de  condições ambientais adequadas, 
bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de experimentos em 
animais, que  não podem ser deslocados para um biotério. 

Seção I 

Das Condições  para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Cientifica 

grtigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa cientifica devem estar registrados nos órgãos 
competentes e supervisionados por profissionais de  nível superior, nas áreas afins, 
devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos competentes. 
Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições  de atividades de 
pesquisa com animais, a  constituição prévia de  Comissão  de Ética no Uso de Animais - 
CEUA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar de Estatuto próprio e 
cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido pelo estabelecimento de 
pesquisa. 
§ 1° - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas 
correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de membros 
nas seguintes categorias: 
1. médicos veterinários e biólogos; 
2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de ensino; 
3. pesquisadores na área especifica; 
4. representantes de  associações  de  proteção e bem-estar animal legalmente constituídas; 
5. representantes da comunidade. 
§ 2° - Compete à CEUA: 
1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas  atribuições, o disposto nesta Lei e nas demais 
normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa; 
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2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na  instituição  a 
qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a  legislação aplicável; 
3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na  instituição  a 
qual esteja vinculada, para determinar o caráter de  inovação  da pesquisa que, se 
desnecessário sob este ponto de vista, poupará a  utilização  dos animais; 
4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de  recomendações  ou de 
solicitação de  informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que envolvam a 
utilização  de animais; 
5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de  agressão aos 
animais; 
6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos centros de 
pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais; 
7. determinar a  paralisação  da  execução  de atividade de pesquisa, até que sejam sanadas 
as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições elencadas nesta Lei ou em 
legislação  pertinente; 
8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou em andamento, 
e dos respectivos pesquisadores na instituição; 
9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrência de qualquer acidente 
com os animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência dos preceito 
elencados nesta lei. 
Artigo 26 - As CEUAs  poderão recomendar às agências de amparo e fomento à pesquisa 
cientifica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes motivos: 
I - que estejam sendo realizados, ou propostos para  realização, em instituições não 
credenciadas pela CEUA; 
Il - que estejam sendo realizados sem a  aprovação  da CEUA; 
III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 
Artigo 27 - As CEUAs  poderão solicitar aos editores de periódicos  científicos nacionais que 
não publiquem os resultados de projetos que: 
I - estejam sendo realizados, ou propostos para  realização, em instituições não 
credenciadas pela CEUA; 
Il - estejam sendo realizados sem a  aprovação  da CEUA; 
III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 
Artigo 28 - As  instituições  que criem ou utilizem animais para pesquisa existentes no Estado 
anteriormente à vigência desta lei, deverão: 
I - criar a CEUA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua regulamentação, 
Il - compatibilizar suas  instalações físicas,  no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da 
entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes. 
Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que realizam 
experimentação  animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei. 
§ 1 0  - Os laboratórios que se abstiverem da  experimentação  animal  poderão receber 
benefícios  ou incentivos fiscais. 
§ 2° - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos rótulos das 
embalagens de seus produtos a  expressão "produto não testado em animais". 

Seção  II 

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Cientifica 

Artigo 30 -  Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados em 
centros de  criação  ou biotérios. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais  não criados da forma 
prevista no "caput", quando impossibilitada sua  criação em função  da espécie animal ou 
quando o objetivo do estudo assim o exigir. 
Artigo 31 - Fica proibida a  utilização  de animais vivos provenientes dos órgãos de controle 
de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, terceirizados ou  não, 
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nos procedimentos de  experimentação  animal.  
Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de experimentação a 	a eue 
possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta intensidade se • . a • ção 
de procedimento técnico prévio de anestesia adequada para a espécie animal. 
Artigo 33 - E vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes 
musculares, em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas. 
Artigo 34 - 0 animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e ajustadas 
no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo animal depois de 
alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos cirúrgicos, toxicolágicos e 
comportamentais de estresse. 
Artigo 35 - 0 animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos 
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por estes, sob 
estrita obediência às prescrições  pertinentes a cada espécie, sempre que encerrado o 
procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e tecnicamente recomendado, ou 
quando daocorrência de sofrimento do animal. 
Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do 
pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar sofrimento 
físico e mental ao animal, bem como a realização de experimentos cujos resultados já sejam 
-onhecidos e demonstrados cientificamente. 
Artigo 37 -  Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em substituição ao 
animal. 
Artigo 38 -  O  número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o 
tempo de  duração  de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o 
resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento. 

Seção  III 

Da Escusa ou  Objeção  de Consciência 

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à 
experimentação  animal. 
Parágrafo único  - Os  cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no exercício do 
direito às liberdades de pensamento, crença ou  religião,  se  opõem  à violência contra todos 
os seres viventes, podem declarar sua  objeção  de consciência referente a cada ato conexo 
à experimentação animal. 
Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou árgãos públicos ou privados legitimados à 
prática da  experimentação  animal devem esclarecer a todos os funcionários, colaboradores 
ou estudantes sobre o direito ao exercício  da escusa de consciência. 
Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação, bem 
como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para fins didáticos, devem 
divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa interessada poderá 
declarar sua escusa de consciência, garantia constitucional elencada no artigo 5°, inciso VIII, 
da Constituição Federal, eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra 
os ditames de sua consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção 
filosófica.  
§ 1° - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer tempo. 
§ 2° - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela 
estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são desenvolvidas as atividades 
ou  intervenções  de  experimentação  animal, ou ao responsável pela atividade ou intervenção 
de experimentação animal, no momento de seu inicio, que deverá indicar ao interessado a 
realização ou elaboração de prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas 
convicções.  
§ 3° - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja compatível 
com suas convicções, deverá reportar-se à CEUA da respectiva entidade, estabelecimento, 
órgão público ou privado legitimado à prática da  experimentação  animal, o qual poderá 
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manter ou reformar a prestação alternativa indicada, apôs  apreciação  do pedido e sua 
resposta, através de  informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção 
de  experimentação  animal, devendo regulamentar os prazos de interposição e apreciação  
do pedido e da resposta para este fim. 
Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como os 
estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são obrigados 
a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções  especificas e ligadas à 
experimentação  animal. 
§ 1 0  - Fica vedada a  aplicação  de qualquer medida ou conseqüência desfavorável como 
represália ou  punição em virtude da declaração da escusa de consciência que legitima a 
recusa da prática ou  cooperação  na  execução  de experimentação animal. 
§ 2° - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às práticas nas quais 
estejam previstas atividades de experimentação animal. 
§ 30  - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do inicio do ano acadêmico, 
sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino que  não  
prevejam atividades ou intervenções de  experimentação  animal, a fim de estimular a 
progressiva substituição  do uso de animais. 

Capitulo V 

Das Penalidades 

Artigo 43 - Constitui infração,  para os efeitos desta lei, toda ação  ou  omissão  que importe 
na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações  de 
caráter normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes. 
Artigo 44 - As  infrações às disposições desta lei e de seu regulamento, bem como das 
normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da autoridade 
competente, levando-se em conta: 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
Il - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único  - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, concorrer 
para sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 45 - As  infrações às disposições desta lei  serão punidas com as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
Il - multa; 
III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico. 
§ 1° - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova  infração  da 
mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 2° - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de  infração  
continuada e a partir da segunda reincidência. 
Artigo 46 - As multas poderão  ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos 
e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se obrigar à  adoção  de 
medidas especificas para fazer cessar e corrigir a  infração.  
Artigo 47 - As  instituições  que executem atividades reguladas no Capitulo IV desta Lei 
estão sujeitas, em caso de  transgressão às suas  disposições e ao seu regulamento, às 
penalidades administrativas de: 
I - advertência; 
Il - multa; 
III - interdição temporária; 
IV -  suspensão  de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e fomento 
cientifico; 
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V - interdiçâo definitiva. 
 

Parágrafo único  - A  interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente p 	er 
determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes mencionados nesta Lei. 
Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas no 
Capitulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos competentes, será 
passível das seguintes penalidades administrativas: 
I - advertência; 
Il - multa; 
III -  suspensão temporária; 
IV -  interdição definitiva para o exercício  da atividade regulada nesta Lei. 
Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo 
que, no caso de  extinção deste indice,  será adotado outro indice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei  serão aplicadas de acordo 
com a gravidade da  infração,  os danos que dela provierem, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do infrator. 

rtigo 51 - As  sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores competentes 
estaduais, sem prejuízo  de correspondente responsabilidade penal. 
Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou  omissão, sem a devida e regulamentar 
autorização, interferir nos centros de criação, biotérios e laboratórios de experimentação 
animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio ambiente, estará sujeita às 
correspondentes responsabilidades civil e penal. 
Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que 
trata esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas 
mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo das demais penalidades administrativas 
e penais. 

Capitulo VI 

Disposições  Gerais e Transitórias 

Artigo 54 - A  fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de infração 
fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, previstos em 
regulamento, nas suas respectivas áreas  de  atribuição. 
Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n° 10.470, de 20 de dezembro de 1999, que 
alterou dispositivos da Lei n°7.705, de 19 de fevereiro de 1992. 
Artigo 56 - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005 
GERALDO ALCKMIN 
Hédio Silva Júnior 
Secretario da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Duarte Nogueira Júnior 
Secretário  de Agricultura e Abastecimento 
Saulo de Castro Abreu Filho 
Secretário  da Segurança Pública 
José Goldemberg 
Secretário  do Meio Ambiente 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe  da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005. 
Retificação da Lei n° 11.977, de 25 de Agosto de 2005 
(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Tripoli - PSDB) 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2005/1ei-11977-25.08.2005.html 
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14/09/2015 	 LEI N°11.977  

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá  outras providências. 
(Retificação  do D.O. de 26-8-2005) 
Artigo 1° . 	 
Parágrafo único: 	 
Leia-se como segue e não como constou: 
6. sinantrápicos, aqueles que aproveitam as  condições oferecidas pelas atividades humanas 
para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005. 
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Base de dados : legis 
	 Leur, i 

Pesquisa : 11616 

Total de referências : 1 

14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha  
Pr-oc. 1■77,--■ - ?C)  

1/1 
Titulo: LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de 

caes, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Regulamentação: Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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< 

LEI Ne 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994 
(Projeto de Lei n2 577/93, do .Vereador Màrio Dias) 

Disp6e sobre a instituiçâo da Camarilla Per 
manente de Esclarecimento aos _propriet'g 
rios de câes e da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do . Municipio de Sào Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber  que a Camara Municipal, em sessâo de 15 de juinho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci-
mento à população- em geral e aos proprietários  de cães 
em especial, sobre o risco que representa à  saúde  a pre-
sença de excrementos de  cães em lugares públicos. 

Parágrafo  único - A Campanha deverá  in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre-
mentos  Øe animais,  como  a raiva, a leptospirose e a to-
xoplasmose. 

Art. 2« - Os 'proprietários de cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em 
trânsito por lugares públicos. 

§ le -  Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos. 

• 	§ 2 1  - A inobservância do disposto no g 
1 0  deste artigo implicará em multa ao infrator no valor 
correspondente a 3  (três) UFM (Unidade Fiscal do•Munici-
pio). . • 

Art. 3« - Os  proprietários  de  cães deve- . 
rat) porter atestado que comprove a vacinação dos animais 
contra a raiva. • 	• 	 • 

Art. 4 9  - As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações  or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

. Art. 5« - Esta lei entrera  em vigor  na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho 

de 1994, 441 2  da fundaçâo'de Sao Paulo. 
PAULO MALUi,  PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Seoretàrio dos Nege)clos Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO #  Secretario des  Finas  
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Sau e 

Publicada na Secretaria do.Governo Municipal, 	em 13 de 

julho de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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14/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Pro:: >1°_ 

Base de dados : legis 
	 - 

Pesquisa : 12327 

Total de referências : 1 

LEI No 12.327 16/04/1997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos do 
Municipio de Sao Paulo", acompanhada de açoes educativas sobre propriedade responsavel de 
animais; e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 346/1996 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 060.609-0/9 - Atraves de acordao publicado em 
07/11/00, o E. Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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o  Folha 
Pror-. 

Le r — 

LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Institui no Município de São Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de  ações educativas sobre 
propriedade responsável de animais, e dá  outras providências. 

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Tripoli) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituída  no  Município  de São Paulo a Campanha de Controle Populacional 
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1 0  de outubro a 31 de outubro. 
§ 1 0 Esta Campanha sera realizada em conjunto com clinicas veterinárias instaladas no 
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e 
estes estabelecimentos realizarão,  no período indicado nesta Lei,  castrações  de caninos 
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares. 
§ 2° A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos 
proprietários possuam baixa renda. 
Art. 2° A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses, 
cadastrará  as clinicas participantes até 30 de junho, anualmente. 
§ 1° Será opcional a  participação das clinicas veterinárias na Campanha instituída por 
esta Lei. 
§ 2° A Secretaria da Saúde do  Município deverá fazer gestões junto às entidades 
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando 
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de 
Veterinária para o sucesso da mesma. 
Art. 3 0  Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as 
clinicas  veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde, 
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que 
possibilitem o barateamento das castrações. 
Art. 4° Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria 
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas  à 
população, indicando, por região,  os estabelecimentos onde a  castração será realizada 
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do 
animal. 
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas  à população pela Secretaria 
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica, 
promovida normalmente em agosto. 
Art. 5° A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para  distribuição  à 
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de  cães e 
gatos, contendo: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação; 
b) zoonoses; 
c) noções de cuidados com estes animais; 
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade 
de controle populacional; 
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a  operação; 
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população 
humana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes. 
§ 1° 0 material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá 
ser contrário ao espirito da referida campanha, de incentivo à propriedade 
responsável, e nem trazer referências a produtos ou  situações nocivos a qualquer 
animal. 
§ 20  A Secretaria da Saúde do  Município deverá encaminhar este material educativo 
para as clinicas  veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como 
pólos irradiadores de  informações  sobre propriedade responsável de  cães e gatos. 
Art. 6° A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ,  deverá 
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre 
propriedade responsável de  cães e gatos junto dos meios de comunicação, para 
conhecimento de toda a população. 
Art. 7 0  Os  proprietários deverão fazer, no  período  de 1 0  a 30 de setembro de cada ano 
a prévia inscrição  do animal a ser castrado durante a campanha. 
§ 1 0  A campanha destina-se exclusivamente à  castração  de cães e gatos, ficando dela 
excluídos outros procedimentos veterinários. 
§ 20  Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clinica participante da 
campanha localizada mais próximo de sua residência. 
§ 30  Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de 
residência e comprovante de vacinação  anti-rábica  do animal. Caso seja possível, 
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o 
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica. 
§  4°  Fica a critério de cada clinica determinar a capacidade máxima  do atendimento 
para as  castrações. 
§ 50  Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clinica  marcará  a data da castração 
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário  do animal  instruções  a respeito 
do pré-operatório do animal. 
Art. 8 0  No dia marcado para a castração, a clinica  fará uma prévia avaliação das 
condições físicas  do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições  de ser 
operado. 
§ 1 0  Em caso de se verificar algum impedimento para a  castração o veterinário 
responsável pela avaliação  deverá esclarecer suas  conclusões e as  condições  do animal 
para o proprietário  do mesmo. 
§ 20  0  veterinário responsável pela castração  fornecerá ao proprietário instruções 
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clinica, quando houver necessidade. 
§ 30  A clinica  deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no 
mínimo: 
a) o nome e endereço do estabelecimento; 
b) o veterinário responsável; 
C) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado; 
d) valor cobrado. 
§ 40  Uma cópia do comprovante de castração descrito no  parágrafo acima deverá 
permanecer na clinica, para efeito de  estatística. 
Art. 9 0  Todas as clinicas participantes da campanha deverão orientar os  proprietários 
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como 
repassar a estes e, sempre que  possível  à população da respectiva região o material 
informativo/educativo elaborado sob a  supervisão  do CCZ, conforme o artigo 5° desta 
Lei. 
Art. 10. A Secretaria da Saúde  poderá firmar convênios com a iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no 
assunto, visando: 
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a) à organização e/ou patrocínio  da Campanha de Controle Populacional dos  Cães e 
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações,  conforme o 
disposto no artigo 3° desta Lei; 
b) à  impressão e divulgação das listagens de clinicas cadastradas, conforme o disposto 
no artigo 4° desta Lei; 
c) à  criação e/ou confecção  de material educativo sobre propriedade responsável de 
cães e gatos, conforme o disposto no artigo 5° desta Lei; e 
d) à máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou 
educativo, prevista no artigo 6° desta Lei. 
Art. 11. 0 Executivo regulamentará  esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
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14/09/2015 Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
N° 

Base de de dados iegis 

Pesquisa : 13131 

Total de referências 1 

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio 
de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - 0 referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 40  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a  alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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o 

c. PO 

LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município  de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a  criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de  cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no  Município  de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2° - Todos os  cães e gatos residentes no  Município  de São Paulo  deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no  Município  de São Paulo  deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de  publicação  da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os  cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1°, proprietários de animais  não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal  não registrado. 
Art. 3° - Para o registro de  cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no  mínimo,  os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa  Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo,  os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de  identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no  Município  de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5° - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6 0  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 7° - (VETADO) 
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§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão  municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a  atualização  de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - 0 pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a  emissão  da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de  cão  ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo  único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário  de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinaçâo o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - 0 comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de  vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação  do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, numero da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de  aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão  social ou nome fantasia, endereço completo, 
numero de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2° - 0 comprovante de  vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a  identificação  do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição  no CRMV. 
§ 3 0  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 4° - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - 0 condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário  do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a  manutenção  de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinaçâo adequada dos dejetos. 
§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 2° - Os  proprietários  de animais deverão mantê-los afastados de  portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3 0  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível  à leitura à distância, e em local  visível ao 
público. 
§ 4° - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2° e 3° caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I -  Intimação  para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães  ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias  onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 3 0  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção  de  cães  ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de  vacinação  contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção  dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a  concessão  ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito,  perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da  publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os  proprietários  de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário  que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - 0 adestramento de  cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinàfilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0 , os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3 0  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Policia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a  autorização  de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física  ou  jurídica, deverá comprovar as  condições  de segurança para os 
freqüentadores do local,  condições  de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos  parágrafos 3 0  e 40 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física  ou  jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física  ou  jurídica responsável pelo 
evento, caso exista  autorização  mas qualquer determinação  do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos  proprietários  ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - 0 deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua  cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à  doação  de animais apreendidos e não resgatados para adoçâopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatizaçâo própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da  apreensão. 
§ 2 0  -  Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da  apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção  contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 4 0  - A destinaçâo dos animais  não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I -  Adoção por particulares ou  doação  para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de  Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão  de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão  ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal  responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único -  Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática  que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
C) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos  ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los  ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário  do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra  cães  ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário  ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a  configuração  do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou  responsável  pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no  exercício  de suas  funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as  determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - 0 desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculizaçâo 
ao exercício  de suas  funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal  responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de  Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de  proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - 0 órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientizaçâo da população a respeito da 
propriedade responsável  de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de  proteção  animal e outras  organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 -  O  órgão  municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá proyer de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - 0 material do programa de  educação continuada deverá  conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugaçâo de  cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da  manutenção  de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 -  O órgão municipal  responsável pelo controle de zoonoses  deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de  informações  sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão  a  fixação  de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de  veículos  ou fachadas de  imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a  associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de  infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física  ou  jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 -  O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses  deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da  fundação  de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município  de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  -  O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção  da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do  órgão  municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário  do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no  Município  de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	 sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos  ou  impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal  responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
0 Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
0 Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13531 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.531 14/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao inciso II do artigo 31 e ao paragrafo 4 0  do artigo 26, ambos da Lei no 
13.131/2001. 
Projeto de Lei No 37/2002 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Dá  nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 inciso II do artigo 31 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do  Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 2° -  O  parágrafo 4 0  do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinaçâo dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I -  Adoção por particulares ou  doação  para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de  Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos  Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO,  Secretário  Municipal da  Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14498 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 14.498 13/09/2007 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá  outras providências. 

Projeto de Lei No 131/2003 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Lei no 13.131/2001 - Disciplina a  criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
cães e gatos no  Município  de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação  do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e da outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios,  a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos  proprietários  ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0 	  
§ 2o 	  
§ 3o A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
sera permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 2o As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 3 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13767 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro de 
2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - "Caput" do art. 3 0 , anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2° - 0 Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações  de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de  cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações  sobre as  populações  de  cães e gatos no 
Município  de São Paulo como subsidio aos programas de saúde pública; 
IV - a  difusão  de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonáticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos municipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3° - (VETADO) 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 4° - 0 Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de  difusão  de  informações,  de caráter 
educativo, assim definidos: 
I -  seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1° - 0 Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de  informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no  Município  de São  
Paulo. 
§ 2° - 0 desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA  abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável  dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis,  do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados minimos necessários à saúde animal. 
Art. 5° - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação  de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO,  Secretário  dos  Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretario Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretario do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal — PSA,  instituído  pela Portaria n 0  4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 30  Sera promovido o controle ético das populações  de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
0 Secretario Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13943 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Proíbe  a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 

ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
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LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PRO)ETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe  a entrega de animais capturados nas ruas para  instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 0 órgão responsável pelo controle de zoonoses no  município  de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para  instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 2° As despesas decorrentes da  execução  da presente lei  correrão por conta das 
dotações orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 3° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
0 Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 
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14/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14262 

Total de referências 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 14.262 24/01/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Altera os arts. 23 e 30,  alínea  "j", ambos da Lei no 13.131/01, e cla outras providências. 
Projeto de Lei No 643/2006 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
cães e gatos no  Município  de São Paulo. (ver documento) 
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Leonardo F spo  t- 

Folha 
Proc. N 

LEI N0  14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei n 0  13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . 0 art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova  redação  dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do  Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal n 0  9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei,  não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a  intenção  de  abandoná-lo, venha a  reclamá-lo junto ao órgão 
municipal  responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 3°. Os  proprietários s6 poderão entregar seus animais ao órgão  municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinaçâo em casos de enfermidades 
graves ou  agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2°. A  alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação  dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30.  São  considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3°. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua  publicação. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

     

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14370 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.370 16/04/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Semana Municipal de  Proteção aos Animais, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 403/2005 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, de 1 0  a 7 de maio. 
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LEI N 0  14.370 DE 16 DE ABRIL DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  403/05) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui a Semana Municipal de  Proteção aos Animais, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída  a Semana Municipal de  Proteção aos Animais, a ser comemorada 
anualmente de 10  a 7 de maio. 
Art. 2° A  comemoração ora instituída  passará a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do  Município.  
Art. 3° A Semana Municipal de Proteção aos Animais tem como objetivos: 
I - estimular atividades de promoção e proteção aos animais; 
II - apoiar o municipe e conscientizá-lo de seu papel como agente de  proteção;  
III - sensibilizar os diversos segmentos da sociedade para a proteção aos animais. 
Art. 40  0 Executivo, por meio de seu órgão competente, envidara esforços para 
proporcionar atividades de apoio à  consecução  dos objetivos desta lei. 
Art. 5° As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de abril de 2007. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de abril de 2007. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
P;-oc» N°  

 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14483 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a criação e a venda no varejo de  cães e gatos por estabelecimentos comerciais 

no  Município  de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e clà 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe  sobre a  criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no  Município  de São Paulo, bem como as  doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A reprodução,  criação e venda de  cães e gatos no  Município  de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 2° A  reprodução  de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme  determinações  da presente lei. 
Art. 3° São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão  público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capitulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 4° É permitida a realização de eventos de doação de  cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física  ou  jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou  responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 2° Para  identificação  da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local  visível,  no espaço de 
realização do evento de  doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou  CNP], com respectivo telefone. 
§ 3° Pet shops ou clinicas  veterinárias podem promover doações  de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de  exposição  dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no  parágrafo anterior. 
§ 40  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5 0  As  doações serão regidas por contrato especifico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a  permissão  de monitoramento pelo doador e as  condições  de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da  família com um animal,  noções  de comportamento, expectativa de vida, 
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provável  porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 6 0  No ato da  doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 7 0  Aqueles elencados no § 10  do art. 4 0  podem cobrar taxa de  adoção  do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerciais estabelecidos no  Município  de São Paulo só  poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 9 0  A  concessão  de auto de licença de funcionamento ou de  alvará  de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do  Município  de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância  Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1 0  0 Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à  regulamentação  dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios  de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 20  Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas,  mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor,  lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3 0  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo  de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os  responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância  Sanitária - CMVS por meio de  formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância  Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1 0  Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei,  já possuam auto de 
licença de funcionamento ou  alvará  de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município  de São Paulo ou licença sanitária  de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância  sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção  sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-à, no  Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1 0  A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da  emissão  do laudo de  inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na  hipótese  de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 20  A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a  emissão  de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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4,2 

de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da  inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na  regulamentação  da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de  títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão  ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de  títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo  da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de  comprovação  de habilitação pro fissional e vinculo 
empregaticio do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantel, se já existente, ou  especificação  do plantel que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as  instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação  do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações especificas. 
§ 1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 2° Na  hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações  de responsabilidade técnica ou de  representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações  no plantel (de 
espécie ou raça), razão social,  fusões, cisões ou  incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela  coordenação  da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da  rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III -  cópia  dos documentos de  comprovação  de habilitação profissional e de vinculo 
empregaticio ou de  prestação  de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. 0 prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1° Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 20  0 cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 3 0  A  reativação  do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária  no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no  município  de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1 0  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 20  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3 0  As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatário, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de  cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no  Município  de 
São Paulo, conforme  determinações  da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos,  porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV  legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-especificas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 20  0 canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3 0  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no  Município 
de São Paulo, o proprietário  do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário,  na consumação do ato. 
§ 40  0 adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 5 0  0 fornecimento de documento comprobatário de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou  não, relativo ao 
plantel, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou  beneficiários  de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco  instituído  no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de  rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os  cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período  máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as  informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNIDJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município  
que  não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as  determinações  estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de  cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no  Município  de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios  que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no  Município  de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo  único. Aplicam-se as  disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem  prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei  serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções:  
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV -  apreensão  de animais ou plantel; 
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI -  inutilização  de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seçôes, dependências e veículos;  
VIII - proibição de propaganda; 
IX -  cassação  da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veiculo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal,  indicação  de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização  do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de  adoção  do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 20  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Base de dados iegis 

Pesquisa : 15023 

Total de referências 1 

Proc. RF7J-1- 	 

Leorlardc, F. 'A 
F-  1 

14/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 

Roberto Tripoli 

Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 

- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de  Cães e Gatos - PROBEM, instituido por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da  Saúde,  a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	
1/' M

at
ér

ia
 P

L 
60

3/
20

15
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251 ./09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de  Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de  Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de  Proteção e Bem-Estar de  Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 20  0 PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de  Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação  de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá  a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM,  incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo  de suas  atribuições legais: 

I - desenvolver ações  de vigilância, prevenção e controle de  populações  animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de  cães e gatos, registro de animais e adoção  
responsável); 

III - supervisionar as  ações voltadas ao controle reprodutivo de  cães e gatos junto às 
organizações  não governamentais, clinicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clinica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença especifica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de  remoção, permanência e destinaçâo dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a  ações  de fiscalização do comércio de  cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a  ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário  à execução das ações  de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas  Supervisões  de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM,  incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente,  ações destinadas à divulgação de 
informações,  à  educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de  cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no  Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de  cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais,  organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7 0  0 recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de  agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de  transmissão  de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
Proc. N 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15904 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.904 11/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a fi nalidade de incluir no Calendário 

Oficial a "Câominhada", a ser realizada no mês de outubro, preferencialmente na semana do 
dia 4, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 30/2013 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Notas: - A ser realizada anualmente no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 4. 
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Folha 
Proc. N°_,. 	02)15-  

Leonardo F. M. L, 
Q.;,-7 11 

PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 248 c. 1 

LEI No 15.904 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 30/13) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial a "Câominhada", a ser realizada no mês de outubro, 
preferencialmente na semana do dia 4, e dá  outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"- no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: 'Cãominhada';" 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de novembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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10/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 16288 

Total de referências 1 

 

1/1 
Titulo: LEI No 16.288 26/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no  Calendário  de Eventos da 

Cidade de São Paulo o Dia do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais, e clà outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 131/2015 (ver documento) 
Autor(es): Edemilson Chaves 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 04 de outubro. 
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03  Proc. Ne  

P.F 
Leonardo F. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentat 

Secretaria de Document:10o 

Equipe  de  Documentaçào do Leqklativo 

LEI N° 16.288 DE 26 DE OUTUBRO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 131/15) 

(VEREADOR PR. EDEMILSON CHAVES - PP) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Protetor, 
Cuidador e Amigo dos Animais, e dá  outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXIX do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"Dia do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de outubro de 2015. 

BRENO GANDELMAN,  Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 29/10/2015, p. 271 c. 4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

C'`  

Leonardo F. M. Bis 	ibel, 
Pr il 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53264 

Total de referências : 1  

   

1/1 
Titulo: DECRETO No 53.264 03/07/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal da  Saúde,  a Coordenadoria Especial de  Proteção  de Animais 
Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.164/2012. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão  as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de  Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, 
de 6 de novembro de 2009. (ver documento) 

[ Back 
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Folha 
Proc. N° 	  

Leonardo F. M. B .  
RF 1 1 

PUBLICADO DOC 04/07/2012, p. 1 c. 2 

DECRETO N° 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de  Proteção  de 
Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de  Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído  pela Lei no 15.023, de 6 de 
novembro de 2009; 
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades 
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem-
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6 0  da lei supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção  de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o 
desenvolvimento e a  execução,  no que couber, de  ações previstas no Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei no 
15.023, de 6 de novembro de 2009. 
Art. 2 0 . 0 Núcleo de  Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei no 
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de  Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando-se à 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da  execução das ações  da Coordenadoria Especial 
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursos 
do Sistema Único de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
3ANUARIO MONTONE,  Secretário  Municipal da Saúde 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012. 

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1 

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012 
Decreto no 53.264, de 3 de julho de 2012 
Nos artigos 2 0  e 3 0  - leia-se como segue e não como constou: 

	 Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos 	  
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N° 

eonar o 	Bisp 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 55564  

Total de referências 1 

1/1  
Titulo: DECRETO No 55.564 06/10/2014 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a  gestão compartilhada dos Hospitais Veterinários  de  Cães e Gatos entre as 
Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente. 

Revogação: Revoga o Decreto no 54.720/2013. (ver documento) 

[ Back 
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Leonardo F. M. B' 
RF 11 4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

DECRETO N° 55.564, DE 6 DE OUTUBRO DE 2014 

Dispõe  sobre a gestão compartilhada dos Hospitais Veterinários  de 
Cães e Gatos entre as Secretarias Municipais da  Saúde e do Verde 
e do Meio Ambiente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A  gestão  dos Hospitais Veterinários de  Cães e Gatos será compartilhada entre 
as Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente. 

Art. 2° Compete à Secretaria Municipal da Saúde a prática dos atos administrativos 
relativos à Chamada Pública n° 01/2013 - SMS.G/CEPAD. 

Art. 3° Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente fornecer o apoio 
técnico necessário à  manutenção  dos Hospitais Veterinários. 

Art. 4° Nos termos do que dispõe o artigo 40 do Decreto n° 54.768, de 16 de janeiro de 
2014, fica o titular da Secretaria Municipal da Saúde autorizado a movimentar a  dotação 
orçamentária 27.10.18.541.3020.6662.33.90.39.00 - Operação e Manutenção  do hospital 
veterinário de cães e gatos. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
54.720, de 23 de dezembro de 2013. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Secretário Municipal da Saúde 

WANDERLEY MEIRA DO NASCIMENTO, Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente 

LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de outubro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 07/10/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou  alterações  a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	

Proc. N° 	s 

I Servic,os I A Cidarlu I Compras I Noticias liGoverno eUTrereiPtic  441 	 
I 

eirc. 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Ti po : I PORTARIA 

Número: 14550 	Ano: 
	

Secretaria: [S- MS 

rETivi—ar 1 
	

Limpar I 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Publicação  
21/12/2002, Folha 34 

Ementa: 

INSTITUI 0 PROGRAMA SAUDE ANIMAL - PSA - DO CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES. 

Ver texto integral 

r Voltar  

Prefeitura da Cidade de Sao Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 14 de setembro de 20151  121Contato I Mapa do site I 

http://www3.prefeitura  sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesgnumero.asp?tii=13&n=45508‘a=&s=SMS&var=0 li  M
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55 
14/09/2015 
	

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	
', roc.. 

Serviços I A Cidade I Compras  I  Noticias [Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

I 	Voltar 1 Imprimir 

  

PORTARIA 4550/02 - SMS 

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal da Saúde, no uso de 
suas  atribuições legais e, 

CONSIDERANDO as  disposições  da Lei 13.131, de 18/05/01 e Decreto regulamentar 41.685, de 13/02/02; 

CONSIDERANDO a necessidade de medidas reguladoras voltadas ao controle das populações de cães e 
atos no  Município  de São Paulo e, 

CONSIDERANDO a importância de promover a melhoria da saúde humana e animal por meio da 
conscientizaçâo da posse responsável, diminuição do abandono, sacrifício  animal e prevenção de zoonoses, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Fica instituído, o Programa Saúde Animal - PSA do Centro de Controle de Zoonoses, com os 
seguintes objetivos: 

I - Controle ético das populações  de cães e gatos; 

Il - Prevenção e combate ao abandono de  cães e gatos; 

III - Compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no  Município  de São Paulo 
como subsidio aos programas de saúde pública; 

IV - Difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 

V - Prevenção das doenças zoonáticas transmitidas pelos cães e gatos; 

I - Conscientização dos deveres dos municipes em relação aos animais de estimação; 

Art. 2 - 0 controle ético das populações de  cães e gatos será desenvolvido por meio do planejamento da 
natalidade e educação em posse responsável. 

§1° - As cirurgias de esterilização  (castração) serão utilizadas como método eficaz para o planejamento da 
natalidade dos  cães e gatos. 

§2° - Para a população de machos, a cirurgia de esterilização será a orquiectomia e para as fêmeas a 
ovario-salpingo-histerectomia. 

§3° - A população de filhotes poderá ser esterilizada a partir de 8 semanas de vida. 

§4° - As unidades de esterilização de  cães e gatos serão instaladas em áreas carentes do  Município  de São 
Paulo; 

§5° - As  ações  de controle das populações  de cães e gatos poderão ser executadas através de parcerias 
com instituições públicas e privadas, nos termos dos arts. 33e 34 da lei 13.131, de 18/05/01, com a 
finalidade de ampliar a prestação destes serviços à população; 

Art. 3 - 0 Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no art. 36 da Lei 13.131, de 18/05/01 e 
das normas legais aplicáveis, será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de  informações,  de 
caráter educativo, como: 

http.//www3.prefeitura.sp.90v.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.asp?alt=21122002P%20045502002SMS 	 1/2 
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14/09/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I - Seminários, cursos e palestras; 

Il - Material audiovisual; 

III - Material gráfico; 

IV - Mídia em geral; 

§1° - 0 Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações educativas voltadas a 
crianças em idade pré-escolar e escolar, no  Município  de São Paulo; 

§2° - 0 desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará, ainda, os temas das 
principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e propriedade responsável dos cães e 
gatos, das normas legais aplicáveis,  do Registro Geral do Animal ( RGA), da necessidade da domiciliação, 
do incentivo à  esterilização,  do comportamento animal, do combate ao abandono de  cães e gatos, às 
crueldades e maus e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal; 

Art. 4 - 0 Programa Saúde Animal - PSA, acompanhará e avaliará a  elaboração  de normas e regulamentos 
para execução de procedimentos de eutanásia, no Centro de Controle de Zoonoses, segundo métodos 
humanitários. 

§ Único - Entende-se como humanitários  os métodos que procedam à eutanásia de cada animal com 
insensibilização e inconscientização anterior às paradas  cardíaca e respiratória. 

Art. 5 - Cumpra-se. 

[ 	Voltar 

 

L Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo. 14 de setembro de 2015 1521 Contato I Mapa do site 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretariastriegocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=21122002P%20045502002SMS 	 2/2 
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RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secr*,qaria C'.»• fq 

•,;,-. ■::, rl'etaVil (If' Dor.unts, i -ripe.: -, ,,,. 

Eqtrpo d  P;fï.J.Irrif..ntR;ac! 

PROJETO DE LEI 01-00290/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"Institui a Campanha Adote um animal doméstico, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída  a "Campanha Adote um Animal Doméstico" no âmbito do 
Município  de São Paulo. 

Art. 2° Além do estímulo à adoção de animais domésticos, constituem objetivos da 
"Campanha Adote um Animal Doméstico": 

I - incentivar o municipe a visitar e conhecer os espaços públicos e privados destinados 
a recolher animais domésticos; 

Il - estimular atividades de proteção aos animais; 

III - conscientizar o municipe de seu papel como agente de proteção; 

IV - sensibilizar os diversos seguimentos da sociedade para a proteção aos animais. 

Art. 3° Para efetivação desta campanha, o Poder Público deverá viabilizar as seguintes 
medidas: 

I - distribuir informativos divulgando a "Campanha Adote um Animal Doméstico" e o 
Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM. 

Il - a destinaçâo por órgão público competente de local para a manutenção e exposição 
ao público dos animais disponibilizados para  adoção,  que  serão separados segundo espécie, 
porte, idade e temperamento; 

III - realização de campanhas que conscientizem a população da necessidade de 
esterilização e vacinação periódica; 

IV - orientação técnica aos adotantes e a população em geral para os  princípios  da 
posse responsável de animais visando atender às suas necessidades físicas, psicológicas e 
ambientais. 

Art. 4° 0 procedimento para a adoção dos animais deverá ser regulamentado pelo 
Poder Público, na esfera de suas competências, estrutura administrativa, incluindo campanhas 
publicitárias e educativas, a serem realizadas no município de São Paulo. 

Art. 5° As informações sobre a Campanha Adote um animal doméstico deverão ser 
disponibilizadas de forma clara, em local de fácil acesso na página eletrônica da Prefeitura do 
Município  de São Paulo, na internet, sem prejuízo  da  divulgação  de tais  informações em 
cartazes, panfletos e outros meios de divulgação. 

Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da  execução  da presente lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. B 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 80 

Para  informações  sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0290/2015 
Secretaria de  Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Par lidnentar 

Secret:art:3 de Docurneriào 
Equip ,.? de Docurnentaçâo do 1,7cjisL-dTive 

PROJETO DE LEI 01-00475/2015 da Vereadora Edir Sales (PSD) 

"Altera a Lei n°. 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÂO E 
ORIENTAÇÃO AO CUIDADO E A SAÚDE DO ANIMAL DOMÉSTICO, e dá outras 
providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido alínea  a inciso do art. 70  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, renumerando-se os demais com a seguinte redação: 

(...) - mês de setembro: 

(...) A Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico como cães, gatos, bichos e outros animais e espécies, podendo a realização do 
evento ser implementada pelos órgãos municipais competentes, além de parceria com 
instituições veterinárias e protetoras de animais para a realização de palestras e seminários 
nas escolas da rede pública municipal para proporcionar ensinamentos aos alunos da rede 
sobre o tratamento, cuidados, prevenção, atenção e saúde dos animais com a finalidade de 
conscientizaçâo. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/09/2015, p. 109 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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o(-603// 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI 0603-15 

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE; COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;  COMISSÃO  DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0603/2015 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Ricardo Nunes e Rubens 

Calvo, que visa instituir a "Virada Animal" no  Município  de São Paulo. 

De acordo com a propositura, a virada animal consiste em evento anual, a ser realizado no 

final da semana em que cair o dia 4 de Outubro, com o objetivo de divulgar informação e 

promover a convivência com os animais domésticos. 

Com efeito, a proteção aos animais é matéria que se insere no âmbito dos assuntos de 

interesse local, cuja competência legislativa é do  Município,  nos termos do inciso I do artigo 

30 da  Constituição Federal. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer 

membro desta Casa, conforme o "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do  Município. 

No aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com a diretriz constitucional 

de proteção ao meio ambiente e o dever do Poder Público em promover medidas que 

protejam os animais (art. 225, §1°, VII, da Constituição Federal, repetida no artigo 188, § 1 0 , 

da Lei Orgânica do  Município). 

Essa proteção  à dignidade dos animais é encampada pelo Supremo Tribunal Federal, que já 

teve a oportunidade de declarar contrárias à ordem constitucional práticas degradantes 

como a "farra do boi" (RE n. 153.531, Rel. Min. Francisco Rezek, j. 03.06.97) e a "rinha de 

galos" (ADI 1.856, Rel. Min. Celso de Mello, j. 16.05.11). 

Logo, verifica-se que o presente projeto atende tanto ao imperativo de proteção ao meio 

ambiente, nele incluída  a  adoção  de práticas voltadas ao tratamento zeloso dos animais. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11 
	RELCOM 
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ARI FRIEDENBACH LINO TTO 
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SANDRA TAD 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI 0603-16 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as  Comissões  pertinentes entendem inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao parecer. 

Quanto aos aspectos financeiros a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a  execução  do projeto correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, eil/K10 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTI 	EGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

EDUARDO TUMA 	 GILBERTO NA LINI 

MÁRIO COVAS NETO 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp goy  tir 
p10603-15 R conj subst 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



GILSON BARRETO 

GEORGE HATO 

• NELO OD 

.SOUZA  SA OS 

QUITO FORMIG 

61 
r 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI 0603-16 
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ANDREA MATARAZZO 

LAÉRCIO BENKO 

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CTURA E ESPORTES •• 

ELISEU GABRIEL 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

TONINHO VESPOLI 
	

JEAN MADEIRA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI 0603-16 

COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

JOSÉ POLICE NETO 

ADILSON A ADEU RICARDO YOUNG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

do proce,sso 
de 

SESSÃO:  365-SE 
DATA: 21/06/2016 
FL: 96 DE 104 

Mar 

- "PL 603/2015, dos Vereadores CALVO (PDT) E RICARDO NUNES (PMDB). 

INSTITUI A VIRADA ANIMAL E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. FASE DA  DISCUSSÃO:  l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer, que  será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer de Justiça e Conjunto ao PL 603/15) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 603/15. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão.  Volta em segunda. 
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